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Karen e Barbara Fields são irmãs e, seguindo um gesto conforme à con-
venção racial norte-americana – principal objeto de análise deste livro, do seu 
fim abertamente iconoclasta e da indignação das autoras –, ‘afro-americanas’ 
por definição. Elas, no entanto, não pretendem disputar, nesta obra, o uso de 
outros termos nas terminologias raciais e de origem. Muito pelo contrário. 
Preferem tornar claro que, como projeto intelectual, mais que a liberdade de 
escolha entre tipologias, elas defendem o desenraizamento da ideologia da 
‘construção social da raça’ (racecraft) do discurso político e de propostas de 
ordem social e convívio humano. Assim, em análises que pretendem iluminar 
como essa ideologia se atualiza e mantém-se contemporânea desde a Revolu-
ção Americana, as autoras buscam enfaticamente demonstrar por que elas a 
consideram, ao mesmo tempo, uma irracionalidade, uma fraude intelectual, 
uma evasão historiográfica, um crime político e um problema ético.

Naturais de uma centenária família da Carolina do Sul, radicada em Char-
leston – cidade tornada emblemática no memorialismo sulista, graças à im-
portância de ilustres nativos na Confederação e na defesa do escravismo –, elas 
problematizam seu aprendizado intelectual e memórias familiares para expor 
que a manipulação da classificação racial tem limites estratégicos e éticos. Her-
deiras de uma tradição praticamente defunta, o antirracismo com programa e 
raízes na Nova Esquerda, em uma era de agendas liberais e multiculturalismos, 
elas falam do interior dessa frente que as alcançou nos anos 1960 entre a longa 
história de luta e desobediência civil contra o Jim Crow 1 e o racismo reprodu-
zido na ideologia da ‘construção social da raça’.
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Publicado pela Verso – órgão da New Left Books, famoso por publicar a 
New Left Review nos anos 1960 –, o livro é composto de dez capítulos, entre 
textos inéditos e reeditados, e corresponde a uma trajetória intelectual que se 
iniciou, nos anos 1980, na investigação das formas populares das ideologias 
raciais, para alcançar, nos anos 2000, sua produção no universo acadêmico. 
Karen, socióloga e africanista, atualmente radicada na Duke University, é es-
tudiosa das religiões e responsável pela nova tradução inglesa (1995) do clás-
sico As formas elementares da vida religiosa, de Émile Durkheim. Barbara, 
historiadora da Columbia University, realizou vários trabalhos premiados 
sobre a história norte-americana e da escravidão, dentre os quais Slavery and 
freedom on the Middle Ground: Maryland during the Nineteenth Cen-
tury (1985); The destruction of slavery (1985); Slaves no more: three essays on 
emancipation and the Civil War (1992), e Free at last: a documentary History 
of slavery, freedom, and the Civil War (1992), em coautoria.

Contra as expectativas e intenções de Barbara J. Fields, todavia, nenhum 
dos seus trabalhos se tornou tão influente quanto o ensaio de 1982, Ideology 
and Race in American History. Desde então, ela tem lutado contra a celebridade 
desse texto e a avaliação de que ele ofereceria suporte às visões sobre a história 
norte-americana como trajetória de caldeamentos e construção de distintos 
arranjos de ‘relações raciais’. Racecraft, pode-se dizer, é sua mais recente ten-
tativa de explicar, aos expoentes dessas leituras, que estudar o Jim Crow não 
corresponde a aceitar sua fundamentação no truísmo da ‘construção social da 
raça’ como pressuposto analítico. Encerra-se no livro o argumento de que a 
‘raça’ é sempre um predicado do racismo, e que a historiografia, contra o ana-
cronismo, deve levar em conta que raça e racismo pertencem a modalidades 
diferentes de ‘construção social’.

O que as irmãs Fields propõem amiúde é a análise do lugar-comum da 
‘raça’ como algo ‘socialmente construído’, resultado da produtividade ideoló-
gica do racismo. Tornando claro que não entendem por ideologia ideias como 
doutrina, dogma, propaganda, conjunto de atitudes ou crenças, e sim o “vo-
cabulário descritivo da existência cotidiana, através da qual as pessoas estabe-
lecem o sentido da realidade social na qual vivem e cuja materialidade criam 
e recriam dia a dia” (p.134), elas inventariam o modo como opera essa narra-
tiva, definidora do laço social nas unidades humanas, sociais e políticas nas 
suas leituras da história norte-americana. O racismo se realizaria como uma 
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atividade de duplo padrão – em sociabilidade, estratificação social, parentesco 
e percepção da alteridade –, na qual se confere a sujeitos atributos de objetos. 
Transforma-se, em ato, a ação do racista (aquele que reconhece na noção de 
‘raça’ um princípio de realidade) em atributo racial. A dinâmica da ‘construção 
social da raça’ seria estruturada por esse hábito fundamental. Sua principal 
operação ideológica, a transformação de predicados em objetos de ação, cerca-
-se de um procedimento fundamental, o da obsessiva classificação, e encerra, 
segunda as autoras, dois resultados importantes: tornar relações humanas ‘re-
lações raciais’ e distinguir o racismo (quando tomado como problema) de 
outras formas de desigualdade.

Essa evasão, do racismo transformado em raça, para elas central na his-
tória dos Estados Unidos desde a guerra de independência, teria apoiado a 
consolidação da anômala posição de classe dos escravos e, posteriormente, 
trabalhadores ‘afro-americanos’, em uma sociedade constitucional e militan-
temente democrática, como para sancionar, com o veto do racismo, as pressões 
por alterações nesse posicionamento. A linha predominante da historiografia 
norte-americana, ao registrar essa experiência no rol de ‘minorias’ – um eufe-
mismo racial – teria, segundo elas, construído uma narrativa característica, 
que buscou (e ainda encontra) amparo em quatro posições principais:

a)	 na limitação ao Sul, e à vida dos negros, das experiências de subordinação, 
divisão e convívio racial;

b)	 na desconsideração da escravidão como dinâmica importante para a vida nas 
demais regiões do país, e na negação de que há um legado da escravidão, 
partilhado pelos norte-americanos; 

c)	 na redução analítica, mediante a oposição ‘segregação-integração’, do com-
plexo universo de estratégias de ordenamento social produzidas e vividas nos 
Estados Unidos;

d)	 na negação de qualquer legitimidade às agendas políticas que se expressam 
em ressentimentos e projetos de classe, sobretudo os levantados pelos ‘bran-
cos’, supostamente do outro lado da ‘linha de cor’.

O nó-cego dessa narrativa histórica está, dizem as autoras, na pretensão 
em provar que a segregação, uma marca da vida norte-americana, gerou o que 
o Sul (mas não apenas) conheceu por Jim Crow. Para elas, “a escravidão era 
um sistema de expropriação do trabalho e não de administração das relações 
raciais” (p.161), explicando que o racismo, diversamente ao que se sustenta, 
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inventou a separação de ‘grupos raciais’, e não o contrário. Na datação pro-
posta, a formação dessa ideologia racial teria correspondido ao projeto revo-
lucionário de defesa às liberdades dos homens livres, se atualizado como sus-
tentáculo do escravismo e, em nova volta do parafuso, no estabelecimento, no 
plano político e intelectual, de eixo permanente de conversão de ressentimen-
tos de classe em raciais, verdadeiro dilema dos Estados Unidos, concluem elas 
– ter múltiplos ressentimentos de classe, mas nenhuma linguagem para 
expressá-los.

Para as irmãs Fields, aqueles que tratam descendentes de africanos ou 
outras ancestralidades como raça – atualmente, menos sob organizações como 
a KKK que sob o discurso acadêmico das ‘identidades’ ou da ‘agência’ – reali-
zam um ato de exclusão da História e da política. Com esse impulso, a pree-
minência da raça na linguagem pública sobre as desigualdades nos Estados 
Unidos reforçaria outro fenômeno norte-americano, talvez mais importante: 
a recusa em aceitar a problemática de classe como presença legítima na esfera 
pública, tornando ‘raças’ grupos cuja exclusão é pretendida.

Nesse registro, a posição das autoras diante da importância das cotas ra-
ciais nas agendas de políticas sociais segue a mesma avaliação: seriam incapazes 
de sustentar qualquer sentido de justiça que não represente concessão de pres-
tígio à raça. A ‘tolerância racial’, corolário dessa agenda de ‘inclusão’, é igual-
mente execrada. Dizem, acompanhando argumento exposto por Richard Sen-
nett em Respect in a world of inequality (2004), que ela seria inútil à democracia: 
como não se dirige às desigualdades e à exclusão que assolam a vida social e 
política norte-americana, a tolerância serviria à divisão da sociedade entre os 
que alegam respeito como direito e os que solicitam tolerância como expressão 
de boa vontade.

Em meio às expectativas de que a presidência de Obama e a reforma das 
categorias do censo norte-americano prenunciariam uma era ‘pós-racial’, o 
que Karen e Barbara Fields apontam é a renovada credibilidade da ciência e 
do folclore racial na inscrição de noções populares e velhas metáforas do san-
gue (parentesco e descendência) na ciência genética e do genoma, e delas, seu 
contrabando para a História e a Etnologia. Assistiríamos, no fascínio por tudo 
aquilo que pareça designar-se multirracial/multicultural, à atualização do de-
bate novecentista sobre ‘variedades de mistura’ (miscigenação) – como 
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hibridação e mesmo como poligenia – e à intrusão de noções racistas populares 
e eruditas, renovadas formas de afirmação da ‘pureza racial’.

Para quem o “conceito de raça pertence à mesma categoria do geocentris-
mo e da bruxaria” (p.100), o trabalho fundamental está em desenraizar a enor-
me produtividade terminológica e o potencial de ordenamento social do ra-
cismo com o seu legado de irracionalidade. Essa atividade de livramento da 
‘superstição’ do racismo, essa amarra do passado, como acreditam, tem poten-
cial para estimular a imaginação de novas linguagens políticas.

NOTA

1 Por Jim Crow designavam-se todas as medidas de segregação e subordinação racial apli-
cadas nos Estados Unidos desde, aproximadamente, a década de 1870. O termo começou 
a circular no país nos anos 1830, em esquetes teatrais nas quais homens, pintados de preto, 
satirizavam o escravo como criatura bestial, ou degradada. A partir dos anos 1840, o termo 
passou a ser associado às medidas legais e consuetudinárias destinadas a estabelecer o lu-
gar social e a forma de tratamento a ser devida à população branca pela população negra. 
A plena consolidação do Jim Crow, como categoria política e jurídica, foi alcançada após o 
período da chamada Reconstrução Sulista (1865-1877).
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